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REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

CONSELHO DO GOVERNO


COMUNICADO
Angra do Heroísmo, 12 de Julho de 2001
O Conselho do Governo, reunido em Angra do Heroísmo, a 11 de Julho, tomou as seguintes deliberações:

1. Aprovar uma Proposta de Decreto Legislativo Regional que define como ilícitos de mera ordenação social a falta de apresentação de documentos e a falta de comunicação de início de actividade à Inspecção Regional do Trabalho, por parte das entidades a tal obrigadas.

2. Aprovar uma Resolução que classifica, como de interesse público, o imóvel da Ermida de Nossa Senhora do Cabo (também invocada de Nossa Senhora da Estrela), na Vila da Lagoa, ilha de São Miguel.

3. Aprovar uma Resolução que classifica, como de valor concelhio, o imóvel da Vila Formosa (Casa dos Limas), na Areia Larga, Vila da Madalena, ilha do Pico.

4. Aprovar uma Resolução que desclassifica um moinho de vento sito em Vila do Porto, na ilha de Santa Maria, que havia sido classificado como imóvel de interesse público pela Resolução nº 234/96, de 3 de Outubro. O moinho em questão, por motivo de alterações introduzidas pelo seu proprietário, deixou de reunir os critérios previstos na legislação sobre classificação de moinhos de vento e de água.

5. Aprovar um Decreto Regulamentar Regional que regulamenta o âmbito, a competência, o funcionamento, a nomeação e as condições de exercício de funções das autoridades de saúde a nível regional, de ilha e de concelho.

6. Aprovar  uma Resolução que cria um Grupo de Trabalho para o acompanhamento da introdução da Telemedicina nos Açores, no âmbito do projecto em preparação "Açores – Região Digital".

Este grupo de trabalho será constituído por um vogal do conselho de administração do Instituto de Gestão Financeira da Saúde e por representantes dos serviços de instalações e equipamentos dos três Hospitais da Região.

7. Aprovar uma Resolução que fixa os limites orçamentais para os apoios financeiros a conceder no corrente ano, no âmbito dos sistemas de incentivos, com a seguinte distribuição: 800 mil contos para o SIDEL (Subsistema para o Desenvolvimento Local) e 800 mil contos para o SIDET (Subsistema para o Desenvolvimento do Turismo), repartidos, neste último caso, da seguinte forma: 600 mil contos para o alojamento turístico, 150 mil contos para a promoção turística e 50 mil contos para a animação turística.

8. Aprovar três Resoluções que autorizam a Secretaria Regional da Economia a celebrar contratos com clubes desportivos, visando a divulgação e promoção da Região no exterior:

- com o Clube Desportivo Santa Clara, no valor de 500 mil contos, no âmbito da participação no Campeonato da I Liga de Futebol Profissional;

- Com o Sport Clube Lusitânia, no valor de 65 mil contos, no âmbito da participação no Campeonato da Liga de Clubes de Basquetebol;

- Com o Sporting Clube da Horta, no valor de 40 mil contos, no âmbito da participação no Campeonato da Elite de Andebol.

Estes contratos respeitam à participação dos clubes na época desportiva 2001/2002 e obrigam à inscrição da palavra AÇORES em local apropriado dos equipamentos dos jogadores, bem como à execução de outras actividades promocionais.

9. Aprovar uma Resolução que estabelece os apoios financeiros a conceder à Câmara Municipal de Ponta Delgada para a execução de nove projectos de investimento em rede viária e à Câmara Municipal das Lajes do Pico para a execução de um projecto de saneamento básico. Trata-se de investimentos no valor total de 1.631.763 contos, que serão cofinanciados em 85% pelo FEDER, no âmbito do PRODESA, e pelo Governo Regional, através do pagamento de 70% dos juros devidos pelas autarquias pelos empréstimos contraídos para financiamento das obras. O valor total dos empréstimos a contrair é de 244.763 contos.

10. Aprovar uma Resolução que estabelece os apoios financeiros a conceder às Câmaras Municipais de Angra do Heroísmo e da Praia da Vitória para a execução do projecto de tratamento e destino final dos resíduos sólidos da ilha Terceira. Trata-se de um investimento no valor total de 1.460.051 contos, que será cofinanciado em 85% pelo Fundo de Coesão e pelo Governo Regional, através do pagamento de 70% dos juros devidos pelas autarquias pelos empréstimos contraídos para financiamento da obra. O valor total dos empréstimos a contrair é de 219.007 contos.

11. Aprovar um projecto de Resolução que proíbe o consumo, a disponibilização e a venda de bebidas alcoólicas nos locais de trabalho dos serviços e organismos da administração pública regional dos Açores, com o objectivo de assegurar aos trabalhadores da função pública as condições de segurança, higiene e saúde em todos os aspectos relacionados com o trabalho. O projecto agora aprovado irá ser submetido a parecer das organizações sindicais representativas dos trabalhadores da administração pública.
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